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ANEXO

Município para repasse Unidade de Suporte Básico (USB) CHASSI PLACA Valor do repasse mensal Valor do repasse anual
Angatuba (SP)

01
93W245G34A2052148 CPV 9437

R$ 12.500,00 R$ 150.000,00
Quadra (SP)

01
9 3 YA D C U H 6 A J 4 4 8 5 4 4 DMN 6540

R$ 12.500,00 R$ 150.000,00

Art. 5º Deverá ser constituído grupo de apoio à gestão do
polo formado pelos profissionais da Atenção Primária de Saúde que
atuam no Programa Academia da Saúde, por representantes da so-
ciedade civil e por profissionais de outras áreas do poder público
envolvidas com o Programa, para garantir a gestão compartilhada do
espaço e organização das atividades.

Art. 6º Serão desenvolvidas as seguintes atividades no âm-
bito do Programa Academia da Saúde:

I - promoção de práticas corporais e atividades físicas (gi-
nástica, lutas, capoeira, dança, jogos esportivos e populares, yoga, tai
chi chuan, dentre outros);

II - orientação para a prática de atividade física;
III - promoção de atividades de segurança alimentar e nu-

tricional e de educação alimentar;
IV - práticas artísticas (teatro, música, pintura e artesana-

to);
V - organização do planejamento das ações do Programa em

conjunto com a equipe de APS e usuários;
VI - identificação de oportunidades de prevenção de riscos,

doenças e agravos a saúde, bem como a atenção das pessoas par-
ticipantes do Programa;

VII - mobilização da população adstrita ao polo do Pro-
grama;

VIII - apoio às ações de promoção da saúde desenvolvidas
na Atenção Primária em Saúde;

IX - apoio às iniciativas da população relacionadas aos ob-
jetivos do Programa;

X - realização de outras atividades de promoção da saúde a
serem definidas pelo grupo de apoio à gestão do Programa em con-
junto com a Secretaria Municipal e Distrital de Saúde; e

XI - realização da gestão do polo do Programa Academia da
Saúde.

Art. 7º As atividades do Programa Academia da Saúde serão
desenvolvidas por profissionais da APS, especialmente os que atuam
no NASF, cadastrados no Sistema de Cadastro Nacional de Esta-
belecimentos de Saúde (SCNES).

Parágrafo único. Poderá haver a inclusão de outros pro-
fissionais no desenvolvimento das ações do Programa Academia da
Saúde observando as necessidades e os objetivos do Programa.

Art. 8º O Programa Academia da Saúde será desenvolvido
nos espaços dos polos, não havendo impedimento para extensão das
atividades a outros equipamentos sociais.

Art. 9º Os recursos destinados à infraestrutura do polo do
Programa Academia da Saúde serão provenientes de recursos próprios
da União destinados a programas governamentais que impliquem em
construção de infraestrutura para atividades de promoção da saúde
com foco nas práticas corporais e atividade física, de programa pró-
prio do Ministério da Saúde e de emendas parlamentares.

Parágrafo único. Os Municípios podem formalizar parcerias
com empresas privadas para construção de polos do Programa Aca-
demia da Saúde, desde que não haja exigência de contrapartida do
poder público para tal fim e que os polos sejam implantados em
espaços exclusivamente públicos.

Art. 10. É livre à iniciativa privada a reprodução total ou
parcial de quaisquer dos módulos de polos do Programa Academia da
Saúde em espaços próprios, não havendo, porém, disponibilização de
recursos públicos para tais fins.

Art. 11. As competências das esferas de gestão do SUS, os
processos de adesão dos Municípios ao Programa Academia da Saú-
de, repasses de recursos, funcionamento das atividades integradas à
rede de saúde local e o monitoramento e avaliação das atividades do
Programa serão normatizados conjuntamente pela Secretaria de Vi-
gilância em Saúde e pela Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério
da Saúde por meio de ato específico.

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA No- 720, DE 7 DE ABRIL DE 2011

Constitui o Comitê Técnico Assessor para
acompanhamento do Programa de Avalia-
ção para a Qualificação do SUS.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição, resolve:

Art. 1º Constituir o Comitê Técnico Assessor para acom-
panhamento do Programa de Avaliação para a Qualificação do Sis-
tema Único de Saúde (SUS).

Art. 2º O referido Comitê terá como atribuição assessorar o
Ministério da Saúde na elaboração do Programa de Avaliação para a
Qualificação do SUS, submetido à Consulta Pública nº 02/GM/MS,
de 7 de abril de 2011.

Art. 3º O Comitê, coordenado pela Secretaria Executiva do
Ministério da Saúde, terá a seguinte composição:

I - Ministério da Saúde
a) Secretaria Executiva - SE
b) Secretaria de Atenção à Saúde - SAS
c) Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde

- SGTES
d) Secretaria de Vigilância em Saúde - SVS
e) Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa - SGEP
f) Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos -

SCTIE
g) Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ
II - Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde -

CONASEMS
III - Conselho Nacional de Secretários de Saúde - CO-

NASS
IV - Instituições e especialistas na área da Saúde Pública

convidados pela coordenação.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

PORTARIA Nº 719, DE 7 DE ABRIL DE 2011

Institui o Programa Academia da Saúde no
âmbito do Sistema Único de Saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas
atribuições, e

Considerando a Portaria nº 687/GM/MS, de 30 de março de
2006, que aprova a Política Nacional de Promoção da Saúde
(PNPS);

Considerando a Portaria nº 648/GM/MS, de 28 de março de
2006, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB);

Considerando a Portaria nº 971/GM/MS, de 3 de maio de
2006, que aprova a Política Nacional de Práticas Integrativas e Com-
plementares (PNPIC);

Considerando a Portaria nº 710/GM/MS, de 10 de junho de
1999, que aprova a Política Nacional de Alimentação e Nutrição
(PNAN);

Considerando a Portaria nº 325/GM/MS, de 21 de fevereiro
de 2008, que estabelece prioridades, objetivos e metas do Pacto pela
Vida para 2008, os indicadores de monitoramento e avaliação do
Pacto pela Saúde e as orientações, prazos e diretrizes para sua pac-
tuação;

Considerando a Portaria nº 154/GM/MS, de 24 de janeiro de
2008, que cria os Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF);

Considerando a Portaria nº 936/GM/MS, de 18 de maio de
2004, que dispõe sobre a estruturação da Rede Nacional de Prevenção
da Violência e Promoção da Saúde e a implantação e implementação
e de Núcleos de Prevenção à Violência em Estado e Municípios;

Considerando a Portaria nº 3.252/GM/MS, de 22 de de-
zembro de 2009, que aprova as diretrizes para execução e finan-
ciamento das ações de Vigilância em Saúde pela União, Estados,
Municípios e Distrito Federal;

Considerando a Portaria nº 399/GM/MS, de 22 de fevereiro
de 2006, que divulga e aprova as diretrizes do Pacto pela Saúde 2006
- Consolidação do SUS com seus três componentes: Pactos Pela Vida,
em Defesa do SUS e de Gestão;

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com respectivo monitoramento e controle; e

Considerando a necessidade de integração e continuidade das
ações de Vigilância em Saúde, Promoção da Saúde e Prevenção de
Doenças e Agravos Não-Transmissíveis com a Estratégia de Saúde da
Família, resolve:

Art. 1º Institui o Programa Academia da Saúde no âmbito do
Sistema Único de Saúde, a ser implantado pelas Secretarias de Saúde
do Distrito Federal e dos Municípios, com o apoio técnico das Se-
cretarias Estaduais de Saúde e do Ministério da Saúde.

Art. 2º O Programa Academia da Saúde tem como objetivo
principal contribuir para a promoção da saúde da população a partir
da implantação de polos com infraestrutura, equipamentos e quadro
de pessoal qualificado para a orientação de práticas corporais e ati-
vidade física e de lazer e modos de vida saudáveis.

Parágrafo único. Os polos do Programa Academia da Saúde
são espaços públicos construídos para o desenvolvimento das ati-
vidades previstas no artigo 6º desta Portaria.

Art. 3º São objetivos específicos do Programa Academia da
Saúde:

I - ampliar o acesso da população às políticas públicas de
promoção da saúde;

II - fortalecer a promoção da saúde como estratégia de pro-
dução de saúde;

III - potencializar as ações nos âmbitos da Atenção Primária
em Saúde (APS), da Vigilância em Saúde (VS) e da Promoção da
Saúde (PS);

IV - promover a integração multiprofissional na construção e
execução das ações;

V- promover a convergência de projetos ou programas nos
âmbitos da saúde, educação, cultura, assistência social, esporte e
lazer;

VI - ampliar a autonomia dos indivíduos sobre as escolhas
de modos de vida mais saudáveis;

VII- aumentar o nível de atividade física da população;
VIII - estimular hábitos alimentares saudáveis;
IX - promover mobilização comunitária com a constituição

de redes sociais de apoio e ambientes de convivência e solidarie-
dade;

X - potencializar as manifestações culturais locais e o co-
nhecimento popular na construção de alternativas individuais e co-
letivas que favoreçam a promoção da saúde; e

XI - contribuir para ampliação e valorização da utilização
dos espaços públicos de lazer, como proposta de inclusão social,
enfrentamento das violências e melhoria das condições de saúde e
qualidade de vida da população.

Art. 4º A equipe do Programa Academia da Saúde deve atuar
sob a coordenação da rede de Atenção Primária, em articulação com
toda a rede de serviços de saúde, bem como com outros equipamentos
sociais, considerando princípios, diretrizes e objetivos das Políticas
Nacionais de Promoção da Saúde (PNPS) e de Atenção Básica à
Saúde (PNAB).

RETIFICAÇÃO

No Anexo da Portaria nº 3.307/GM, de 24 de dezembro de 2009, publicada no Diário Oficial da União - DOU nº 124, de 01 de julho
de 2010, Seção 1, página 170,

Onde se lê:

UF MUNICÍPIO ENTIDADE P R O P O S TA VA L O R FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
SC JOINVILLE PREFEITURA MUNICIPAL

DE JOINVILLE
83169623000109092 3.700.000,00 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 8 8 6

UF MUNICÍPIO ENTIDADE P R O P O S TA VA L O R FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
SC JOINVILLE PREFEITURA MUNICIPAL

DE JOINVILLE
83169623000109091 3.700.000,00 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 8 8 6

Leia-se:

UF MUNICÍPIO ENTIDADE P R O P O S TA VA L O R FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
SC JOINVILLE PREFEITURA MUNICIPAL

DE JOINVILLE
83169623000109092 756.000,00 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 8 8 6

UF MUNICÍPIO ENTIDADE P R O P O S TA VA L O R FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
SC JOINVILLE PREFEITURA MUNICIPAL

DE JOINVILLE
83169623000109091 3.505.843,00 1 0 3 0 11 2 1 4 8 5 8 1 0 8 8 6

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA No- 353, DE 7 DE ABRIL DE 2011

A SECRETÁRIA EXECUTIVA DO MINISTÉRIO DA
SAÚDE, no uso das prerrogativas constantes da Portaria GM/MS nº
93/2003, disposições do Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, e
consoante Processo Administrativo nº 25000.213898/2008-71, resol-
ve:

Art. 1º Autorizar a modificação do Plano de Trabalho vin-
culado à Portaria SE/MS nº 690/2008, relativa à descentralização de
recursos para a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO
CARLOS/SP, publicada na Seção 1 do Diário Oficial da União de
22/12/2008, cujas alterações constantes do novo Plano de Trabalho
passam a se constituir em peça integrante da mencionada Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MÁRCIA APARECIDA DO AMARAL

DIRETORIA EXECUTIVA DO FUNDO NACIONAL
DE SAÚDE

PORTARIA No- 43, DE 30 DE MARÇO DE 2011

O Diretor Executivo do Fundo Nacional de Saúde no uso de
suas atribuições, consoante delegação que lhe foi conferida pela Por-
taria SE/MS nº 1.754/2004 e em conformidade com as disposições da
IN/STN/MF nº. 1/1997, e suas modificações, observadas as dispo-
sições do Processo nº 25000.201074/2006-96, resolve:

Art. 1º. Prorrogar, até 18/05/2013, o prazo de execução do
Plano de Trabalho aprovado pela Portaria SE/MS nº. 574/2006 pu-
blicada no DOU nº 3, Seção 1, de 4-1-2007.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de assinatura.

ANTONIO CARLOS ROSA DE OLIVEIRA JUNIOR


		ouvidoria@in.gov.br
	2011-04-08T05:53:58-0300
	Imprensa Nacional
	www.in.gov.br
	Diário Oficial




